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Ata nº 2417 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 28 de agosto de 2006. Aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano dois mil e seis, às 20,00 horas, na Sala das Sessões “Dr. Fernando Costa”, teve início a 2417ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Antonio Carlos Bueno Gonçalves, Cristina Aparecida Batista, Edgar Saggioratto, José Arantes da Silva, Juliano Marquezelli, Marcia Cristina Zanoni Couto, Natal Furlan, Nelson Pagoti, Valdir Rosa e Wallace Ananias de Freitas Bruno. Havendo número legal, o Sr. Presidente, Vereador Edgar Saggioratto, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2416, da Sessão Ordinária de 21.08.2006, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, o Sr. Presidente solicitou à 1ª Secretária, Vereadora Cristina Aparecida Batista, que procedesse à leitura do Expediente: 01) – Exemplares: “Jornal da Câmara”; “Jornal do Senado”; “Jornal dos Professores”; “Jornal da Federação”; “Contas em Revista”; “Porta-luvas”;  02) – Prospectos: “Fórum Regional de Inovação Tecnológica e Inclusão Social, dia 25/08/2006, Leme/SP; Cursos IBRAP: Ética no Serviço Público, A Câmara Municipal, Cerimonial e Organização de Eventos Públicos, Redação Oficial; “LXXIII Congresso de Agentes Públicos Municipais, de 19 a 22/09/2006, em Fortaleza-CE, realização: IMB; Curso sobre Plano Diretor – O Projeto de Lei e o Estatuto da Cidade, dias 13 e 14/09/2006, realização: Nobilis; Cursos Cenofisco: Comércio Exterior, Básico de Contabilidade e Rotinas e Procedimentos para Recebimento e Expedição de Mercadorias; Workshop Cenofisco: Rescisão Contratual, dia 13/09/2006; 03) – Convite da Prefeitura Municipal de Pirassununga, para a Reinauguração da “Creche Nelson Ribeiro”, dia 05/09/2006, no Jardim Bandeirantes; 4) – Convite da Prefeitura Municipal de Pirassununga, através da Secretaria Municipal de Esportes, para a 2ª Copa Regional Amizade de Karatê 2006, dia 27/08/2006, no Ginásio Municipal de Esportes “Pref. Dr. Lauro Pozzi”; 5) – Convite do Sistema Agroindustrial Integrado – SAI, para a Oficina de Planejamento Participativo para Criadores de Ovinos, na Estância Pesca & Lazer, dia 29/08/2006; 6) – Convite da Dirigente Regional de Ensino e Equipe para o 3º Aniversário do Programa Escola da Família, dia 03/09/2006, em Santa Cruz da Palmeiras; 7) – Convite do Conselho Comunitário de Segurança de Pirassununga – Conseg, para reunião sobre violência e criminalidade, dia 28/08/2006, no CAIC – Vila Esperança; 8) – Ofício Circular da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, para a II Feira do Meio Ambiente (Feima) e II Congresso do Meio Ambiente do Noroeste Paulista – Tema: reflorestamento, de 21 a 23/09/2006, em Monte Azul Paulista-SP; 9) – Telegrama nº ref: 10676431, do Ministério da Saúde, informando liberação de recursos financeiros do Fundo Nacional de Saúde a este município; 10) – Of.GSAA/SAA/963/2006, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, acusando recebimento do Requerimento nº 154/2006, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, solicitando implantação de uma unidade do Restaurante Popular Bom Prato no Município de Pirassununga; 11) – Requerimento do Sr. José Maria de Carvalho, solicitando cópia do Plano Diretor do qual o mesmo fez parte como voluntário colaborador; 12) – Ofício de Magro & Magro Construtora Ltda., solicitando emissão de “Atestado de Capacidade Técnica”, referente ao contrato nº 03/2006 e seu aditamento, para fins de solicitação de “Acervo Técnico” junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de São Paulo – CREA/SP; 13) – Denúncia contra o Prefeito Municipal de Pirassununga com pedido de cassação do mandato eletivo, subscrita pelo Sr. Antonio Carlos Bueno Barbosa; 14) – Ofício nº 005/2006, do Executivo Municipal – Secretaria Municipal de Finanças, encaminhando os Balancetes referentes aos meses de junho e julho de 2006, da Prefeitura Municipal de Pirassununga; 15) – Ofício nº 65/2006, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei Complementar, que recebeu nº 09/2006, que visa alterar e acrescentar dispositivos à Lei Complementar nº 49/2006, de 30 de dezembro de 2003 – Código Tributário Municipal, com alterações posteriores. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 16) – Ofício nº 66/2006, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei, que recebeu nº 65/2006, que visa autorizar o Poder Executivo a alterar a Lei nº 3.382, de 30/06/2005 – Diretrizes Orçamentárias e abrir crédito adicional suplementar, conforme especifica. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 17) – Ofício nº 67/2006, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei, que recebeu nº 64/2006, que visa autorizar o Poder Executivo a alterar a Lei nº 3.437, de 12/12/2005 – o Plano Plurianual de Investimentos, período 2006 a 2009, conforme especifica. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 18) – Projeto de Lei, que recebeu nº 63/2006, de autoria do Vereador Valdir Rosa, que visa dar nova redação na Lei nº 3.474, de 21 de julho de 2006 (denominando de Avenida Juca Costa). Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação da Casa, para dar parecer. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 19) – Indicação nº 297/2006 de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que designe varredores de ruas em todos os bairros da cidade, bem assim, promova estudos para implantar o “Projeto Cidade Verde”, nos moldes do existente na cidade de Araras; 20) – Indicação nº 298/2006 de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que promova a construção de mais uma pista ao longo da Rua Siqueira Campos, iniciando no cruzamento da Avenida Engenheiro Josias de Oliveira até a Rodovia SP-225; 21) – Indicação nº 299/2006 de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que, a exemplo da cidade de Rio Claro, coloque adesivos plásticos nos postes com os nomes das ruas; 22) – Indicação nº 300/2006 de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que promova a fiscalização e aplicação das multas aos infratores da lei com referência aos níveis da poluição sonora e outros poluentes da área urbana da cidade; 23) – Indicação nº 301/2006 de autoria do Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves, para que, junto a quem de direito, impeça as queimadas de cana de açúcar; 24) – Indicação nº 302/2006 de autoria do Vereador Wallace Ananias de Freitas Bruno, para que conclua as arquibancadas, colocação de alambrado e iluminação pública na quadra em construção no Jardim Redentor; 25) – Indicação nº 303/2006 de autoria do Vereador Wallace Ananias de Freitas Bruno, para que intervenha junto aos empreendedores para que adaptem corretamente as medidas da construção dos vestiários do loteamento no final do Jardim das Laranjeiras; 26) – Pedido de Informações nº 42/2006, de autoria da Vereadora Marcia Cristina Zanoni Couto, referente à renda arrecadada com a realização da Exposhow 2006. Em seguida, o Sr. Presidente solicitou à 1ª Secretária, Vereadora Cristina Aparecida Batista, que procedesse à leitura dos requerimentos: 27) – Requerimento nº 219/2006 de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, e subscrito por mais oito edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 63/2006, de autoria do Vereador Valdir Rosa, que visa dar nova redação na Lei nº 3.474, de 21 de julho de 2006. Aprovado por unanimidade de votos; 28) – Requerimento nº 220/2006 de autoria do Vereador Dr. Edgar Saggioratto, e subscrito por mais sete edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Sr. Roberto Anastácio Dias. Aprovado por unanimidade de votos; 29) – Requerimento nº 221/2006 de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais sete edis, consignando votos de pesar pelo passamento da Sra. Jandira Barbirato Bueno. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a leitura do expediente, o Sr. Presidente Edgar Saggioratto consultou a Senhora Secretária se havia Vereador inscrito. Manifestou-se o Vereador inscrito, Antonio Carlos Bueno Gonçalves: “Nós, inicialmente aqui, nós entramos com várias indicações e, como sabemos que nossa cidade tem muitas ruas que ainda não têm nome, verificando na região, cidade de Rio Claro, fotografamos vários postes, onde tem adesivos que são colocados nomes de ruas; fica mais fácil e não tem perigo dos vândalos chegarem e derrubarem essas placas. E o importante é que esses adesivos são colocados em tempo curto. Então, estaríamos com todos os bairros com denominações de suas ruas que acho que é muito importante. Pode ser colocado tanto adesivo, como também pode ser colocada um plaquinha no poste, no alto, onde realmente não tem-se condições. Achei interessante isso que foi colocado na cidade de Rio Claro, então, trouxemos a idéia para nosso município, para que todos os bairros sejam realmente atendidos ao mesmo tempo, tendo os nomes de suas ruas. Quanto aos moradores do Triângulo, parte alta da cidade, zona sul, Morumbi, Bandeirantes, Brasília, essa parte alta da cidade, Santos Dumont; estamos fazendo uma indicação, do qual já elaboramos um projeto anterior, onde na altura do Aeroclube, subindo a Siqueira Campos, naquela avenida Engenheiro Josias de Oliveira, que é o cruzamento com a Siqueira Campos, faríamos ali uma rotatória e subiríamos com uma avenida até a SP-225. E em todos os bairros teríamos uma rotatória adentrando o bairro. Íamos então servir a população daquela zona sul, como estou dizendo, que ali o movimento é muito maior do que a Felipe Boller e muito maior também do que aquela pavimentação que está sendo feita recentemente, da qual parabenizamos a Administração por estar trabalhando; mas, ali, pelo movimento que tem, trata-se de um local de prioridade. Então, estamos solicitando ao Executivo que tome essa posição também e elabore essa avenida bem arborizada e iluminada, pra atender toda aquela população da zona sul. Em relação à taxa de limpeza pública, a taxa é cobrada, como vocês puderam ver no IPTU; a colocação deste Vereador é a seguinte: nós temos um modelo já, falei várias vezes, que temos aqui ao lado que é o Projeto Cidade Verde. E nós teríamos condições de contratar centenas de pessoas desempregadas pra trabalhar nesta varrição, limpeza pública, que é muito importante. É uma idéia, estamos copiando algo que funciona muito bem; basta vocês fazerem uma visita na cidade de Araras. É uma colocação que estamos encaminhando também ao Executivo para que tome as devidas providências, porque não é justo que alguns bairros tenham varredores e outros bairros não tenham varredores. Ou se atende todo mundo ou não se atende ninguém. Acho que tem que atender todo mundo, ou em forma de rodízio; alguma coisa tem que ser feita e executada. O Projeto Verde é uma solução muito importante; vai dar trabalho e muito emprego em nosso município. Estivemos também com o pessoal da zona sul, conversando numa reunião com eles também, estão indicando que, considerando que por falta de chuva o ar está bastante contaminado e a fuligem de queimadas vem causando conseqüências nas vias respiratórias da população, principalmente crianças e pessoas mais idosas também, prejudicando bastante a saúde dos nossos cidadãos. Estamos indicando ao Prefeito que verifique a possibilidade, junto a quem de direito, impedir as queimadas de cana-de-açúcar, fato que vem ocorrendo e trazendo transtorno à saúde dos pirassununguenses. Isso em atenção também a um abaixo-assinado que estou encaminhando ao Executivo com dezenas de assinaturas. Aqui temos também, na I Conferência Municipal de Saúde do Trabalhador, os moradores do Jardim Brasília, Jardim Bandeirantes, Jardim Morumbi, Vila Belmiro, Vila Redenção, Jardim Lauro Pozzi, Jardim Planalto e Jardim Santos Dumont elaboraram uma moção de repúdio, que está seguindo para o Executivo em anexo com relação aos níveis de poluição sonora e outros problemas existentes na área urbana. Então, estamos indicando ao Prefeito que, pelos meios regimentais, determine ao setor competente que faça uma fiscalização bastante rígida e aplique multa, se necessário, aos infratores da lei, atendendo as reivindicações desses munícipes da zona sul da cidade. Em relação a essas propostas, no momento, o que tenho a dizer é só”. Usou da palavra, em seguida, o Vereador José Arantes da Silva: “Queria falar sobre esse Projeto de Lei do Executivo nº 60/2006, que solicita uma verba para a caixa d'água da Cachoeira de Emas. Na realidade, fui lá ver o projeto e o interessante é que é assim: nós, Vereadores, não sabemos, não temos nenhum dado do Executivo, o que seria melhor, o que aconteceu com aquele projeto. Acho que faltou uma certa delicadeza do Executivo de encaminhar pra nós podermos ter dados pra julgarmos esse projeto. Porque, veja bem, tenho uma caixa d'água e tenho um projeto; a estrada vai em direção à caixa d'água; então, vem uma pergunta: será que o projetista errou e não sabia que vai passar em cima da caixa d'água? Será que o mais conveniente, o mais econômico é realmente passar em cima da caixa d'água ou seria a desapropriação? Então, nós aqui ficamos sem parâmetros e o Vereador pode ter essa dúvida. Ou será que é realmente interesse destruir a caixa d'água simplesmente pra construir outra? Então, gostaria que houvesse algum informativo, que mandasse junto pra nós que poderia nos esclarecer: 'olha, não temos outra solução; se formos desapropriar um terreno a parte ficaria mais caro; se fosse fazer de uma outra maneira seria mais caro, então, o melhor é passar com a estrada em cima da caixa d'água'”. Aparteou o Vereador Valdir Rosa: “Olha, nobre Vereador, até que eu me lembre, desculpe se estiver errado, quando saiu aquela obra da ponte de Cachoeira de Emas, que foi no Governo de Orestes Quércia, coube à Prefeitura a parte da desapropriação, dos acessos à ponte, tanto pro lado de lá do rio quanto pro lado de cá. Então, me lembro que, na época, o Prefeito Budigô fez aquelas desapropriações, que seria a parte da Prefeitura. Depois, mudou-se de governo e aquela obra foi paralisada. Bom, aquela caixa d'água foi feita após a desapropriação. Não me lembro quando foi feita aquela caixa d'água, mas foi bem depois da desapropriação. Ora, é uma boa pergunta: que Prefeito construiu aquela caixa d'água exatamente no trajeto aonde ia passar o acesso da ponte de Cachoeira de Emas nova? Acredito que aí há uma responsabilidade de quem mandou construir lá. Segundo informações que tenho agora, nobre Vereador, que não são informações oficiais, em termos de custo para a Prefeitura, seria mais barato trocar aquela caixa d'água do local do que desviar o acesso da nova ponte. Mas, os dados que tenho não são dados oficiais; são informais. É isso que posso falar pra acrescentar a fala de Vossa Excelência”. Voltou com a palavra o Vereador José Arantes: “Agradeço, Vereador já muito experiente desta Câmara, que vem elucidar alguma dúvida que a gente tenha. Mas, eu queria ressaltar aqui a importância de fazermos e construirmos de acordo com a lei, porque senão penalizamos a todos nós, os munícipes, mesmo a cada um de nós. Isso é uma coisa que vamos ter que destruir uma caixa d'água e pagar outra. Alguém construiu no lugar errado ou fez o projeto errado, e a gente fica com uma porção de dúvidas”. Aparteou o Vereador Juliano Marquezelli: “Não só essa caixa d'água, mas o nosso denunciante do projeto aí, após ter sido feita toda a parte da construção das cabeceiras da pista, das coisas, vocês lembram, você viu aquela estação que temos ali perto de onde fica o campo de futebol em Cachoeira de Emas? Ele fez na saída do trajeto da pista, pra tentar inutilizar a pista; vamos ter que inutilizar essa estação ali também”. Aparteou o Vereador Antonio Carlos: “Ouvindo as palavras do Vereador Valdir como do Juliano também aqui, acho que alguém tem que pagar pela responsabilidade quando se executa alguma coisa, se já tinha uma desapropriação e um projeto a ser executado de grande importância pro nosso município. Acho que é muito importante isso; se alguém executou uma obra no local indevido, sabendo que já existia um projeto e por ali ia passar uma estrada onde não deveria ter executado essa caixa d'água. Então, concordo também com as palavras do nobre Vereador. Devemos, sim, apurar fatos e não estamos pra parar obra nenhuma; queremos apurar os fatos e dê seqüência à obra, é claro”. Novamente aparteou o Vereador Valdir Rosa: “Não me lembro, mas me parece que os responsáveis por aquela construção daquela caixa d'água, hoje, ocupam os cargos dentro do próprio Executivo, um de Vice e o outro de Superintendente do SAEP”. Voltando, o Vereador José Arantes disse: “Bom, eu não quero exatamente fazer uma crítica destrutiva. Estou preocupado com uma situação que hoje temos que pagar porque não foram bem feitos. Estava fazendo, inclusive, um pedido de um documento e hoje um Vereador me disse o seguinte: se você pedir esse documento, você pode embargar a obra da Cachoeira. Pra não dizer que estou embargando a obra da Cachoeira, ainda não vou fazer o pedido desse documento, mas o que quero é que façamos de acordo como tem que ser feito, porque, senão, embarga lá na frente, o prejuízo nosso é pior depois; até agradeço o colega que me avisou: olha, depois vai cair sobre seus ombros; eu nem sabia que esse documento embargava uma ponte como aquela. Ou seja, acho que temos que fazer cada coisa dentro dos seus devidos exigidos por lei, porque estamos construindo, fazendo e fazendo, mas podemos passar por cima de alguma coisa e muitas delas são ilegais”. Aparteou o Vereador Natal Furlan: “Acho que a obra da ponte não é da Prefeitura. Se tiver que fazer algum pedido de informação, tem que pedir pra São Paulo, no Governo do Estado, não é isso?”. Respondeu o Vereador José Arantes: “Não, o que eu to pedindo, porque a Prefeitura, pra fazer a ponte, mesmo que não seja a Prefeitura, todo esse projeto... Bom, o que eu queria dizer é que pedi um documento; depois poderei explicar a cada um dos senhores”. Aparteou o Vereador Valdir Rosa: “Agora gerou uma dúvida; a desapropriação dos acessos foi feita pela Prefeitura Municipal; agora, sinceramente, não me lembro se a Prefeitura fez a desapropriação e doou ao Estado ou se essas terras ficaram aqui como patrimônio do município. Essa dúvida eu não saberia resolver agora, mas a desapropriação foi feita pelos cofres públicos municipais, dos acessos”. Continuou com a palavra o Vereador José Arantes: “Vocês vêem que são muitas as dúvidas que temos. E, afinal de contas, de foi doado pelo Estado, o que tem que ver a Prefeitura que gastar mais ainda? Por que sangrar mais nossos bolsos? É isso que questiono. E muitas coisas que a gente vai vendo que vai sendo atropelada e as pessoas não dão ouvido pra nós; e isso é prejuízo pra todos nós; não é uma crítica destrutiva nem querendo colocar alguém na mira, querendo falar mal de alguém”. Aparteou o Vereador Nelson Pagoti: “Nós estivemos hoje com o Prefeito no local onde será construída a nova caixa d'água e, a título de informação, o Prefeito nos disse que o material é metal, ferro, e vai ser reaproveitado. Então, parte do custo não vai ser muito dispendioso por causa do reaproveitamento dos materiais. Mas, toda obra gera alguns conflitos e a ponte de Cachoeira, por mais que causar alguns problemas para a Administração, é uma conquista muito grande para nosso povo, para um custo tão pequeno e tanto prejuízo já tenha trazido para o município aquele entrave da ponte. Então, toda documentação que foi feita e se faltar alguma documentação, acho que isso não vai gerar o embargo da ponte porque, se assim fosse, o Secretário não estaria vindo aqui naquela oportunidade autorizando a construção da ponte. Mas, estivemos hoje com o Prefeito naquele local, vimos o trabalho; se Vossa Excelência foi lá pôde verificar a grandiosidade da obra; então, o custo de mudar a caixa d'água, lembro como se fosse hoje, e o Vereador Valdir Rosa também não quis mencionar, mas foi na época do PMDB, da qual o Vereador também fazia parte do governo, mas toda obra é bem feita e benquista pelo povo; se foi feito num local de cinqüenta metros e agora vai mudar de lugar, não tem problema nenhum, contanto que não prejudique o povo. O que mencionei aqui, não é que foi feito no PMDB; foi feito no governo do Fausto, no qual nós éramos Vereadores, junto com o Vereador Valdir, e lembro de ter ido naquela inauguração. Mas, se desviar todo um projeto ou toda a estrutura de uma ponte por causa de uma caixa d'água, acho que não é o caminho”. Contra-aparteou o Vereador Valdir Rosa: “Primeiro que este Vereador não indicou o local daquela obra; essa indicação é prerrogativa exclusiva do Executivo; quem determinou o local foi o Executivo; quem tem que ver se pode ou não pode fazer, é o Executivo, não o Vereador. Então, quem escolheu o local pra colocar aquela caixa d'água foi a Administração da época. O fato deste Vereador ser do mesmo partido do Prefeito, falo pra Vossa Excelência, eu não escolhi o local. Só pra finalizar meu contra-aparte, quero dizer o seguinte: quem escolheu o local foi o Executivo, foi o Prefeito e o Superintendente do SAEP. Nós entendíamos que, se aquele local foi escolhido, é porque era da Prefeitura e estava tudo certo. Agora, se o acesso ia passar exatamente naquele local, isso compete à Prefeitura ver e ao Superintendente do SAEP. Não vou tecer mais comentários a eles porque a burrada já foi feita”. Continou com o aparte o Vereador Nelson Pagoti: “Só pra responder ao Vereador Valdir Rosa que não critiquei Vossa Excelência com relação à construção daquela caixa d'água. Só lembrei que nós éramos Vereadores na época e Vossa Excelência fazia parte do PMDB, e nós fomos naquela inauguração. Talvez Vossa Excelência não se recorde, mas não quis tecer nenhum comentário a Vossa Excelência, muito pelo contrário”. Contra-aparteou o Vereador Valdir Rosa: “Como eu gostaria de ter o poder que Vossa Excelência acha que tínhamos. Infelizmente, eu era Vereador e não Executivo”. Informou o Sr. Presidente que o Vereador Juliano Marquezelli cedeu seu tempo ao Vereador José Arantes da Silva, o qual continuou a usar da palavra: “Agradeço a rica contribuição de todos os Vereadores presentes aqui, na minha fala e nos apartes que fizeram. O senhor tem razão, afinal de contas, a ponte da Cachoeira é mais importante do que todas essas dificuldade menores, no entanto, não podemos esquecer uma coisa: nós já tivemos alicerce no meio do rio e foi parada a ponte. Estamos prestes a uma eleição e não sabemos se terão êxito aqueles que mandarão o dinheiro pra nós; poderemos ficar quiçá com outros alicerces mais algum tempo”. Aparteou o Vereador Juliano Marquezelli: “Já foi liberada a verba pelo Governo do Estado, pelo Secretário do Estado; essa verba já é de direito da ponte, essa verba já veio e não tem mais como paralisar por falta de dinheiro depois das eleições. Aproveitando também, Doutor, já que o senhor está usando meu tempo, que eu dei aí, fale um pouquinho do pedido de cassação pra eu poder falar também”. Aparteou a Vereadora Marcia Cristina Zanoni Couto: “De tudo que o senhor disse, muito bem colocado, e refletindo tudo o que o Vereador Carlão tem trazido todas as sessões aqui na Casa, nós vemos que é uma imensa irresponsabilidade dos gestores que passaram por esta cidade, gestores que estão ainda nesta cidade que querem fazer as coisas a arranca toco, e vai, pega, faz, aí tira; tem que ter tudo um planejamento; as coisas têm que ser sérias. Concordo com o que o senhor diz; as obras são prioridades, mas tem que ser tudo pensado”. Ainda com a palavra o Vereador José Arantes: “Sobre a cassação eu falaria na hora da discussão que o Presidente colocasse. Concluindo, o que precisamos é ter responsabilidade; o gestor precisa ter responsabilidade e fazer tudo de acordo com o que manda a lei. E nós aqui nesta Casa temos que estar atentos a isso; essa é a nossa responsabilidade. E a responsabilidade do Vereador, às vezes, é ingrata, porque você tem que fiscalizar. E, às vezes, é uma obra como essa, mas você tem que fiscalizar. A respeito dessa questão que entrará aqui, do pedido de cassação, não concordo com a cassação é porque a cassação em si não está com todos os argumentos que nós deveríamos verificar e não queremos verificar, porque antes de acontecer isso aqui, eu não me satisfaço somente com aquilo que somente uma pessoa traz, dizendo e pedindo a cassação. Nós temos que averiguar. Para nós averiguarmos, precisamos fazer uma CEI”. Aparteou o Vereador Valdir Rosa: “O pedido é de abertura da comissão processante; cassação é outra coisa depois. Não é cassação; ele fala da abertura de comissão processante que pode cassar ou pode inocentar o Prefeito; é abrir uma comissão processante pra apurar irregularidades”. Continuou com a palavra o Edil José Arantes: “Quero me penitenciar aqui do meu entendimento, talvez até errado porque, da mesma forma que vieram das outras vezes, eu me posicionei porque a cassação achei que seria uma situação já extrema, pelo que está escrito aqui: '...uma comissão processante visando a cassação', entendeu? Então, com isso eu não concordaria; concordaria talvez com uma CEI; e me penitencio também se falei alguma coisa sem exatidão, complementada aqui pelo Juliano, a respeito da verba passada. A minha posição é a mesma e eu seria por uma CEI por um motivo, isso está vindo assim, incansavelmente, e nós não estamos dando um stop nisso aqui”. Aparteou o Vereador Juliano Marquezelli: “Não entendo quais são as regras pra que se entre com um pedido de CEI porque, pelo que eu li aí, não mudou nada das últimas que recebemos e arquivamos. Então, acredito que a Casa deveria ter algum gatilho pra nos proteger disso, porque, senão, o caboclo perde uma essa semana, semana quem vem ele entra com outro; ele está querendo ganhar no peito; então, vamos cassar logo porque assim ele para de encher o saco; não é mais fácil? Porque se aqui, baseado em documentos, porque ele só não foi procurar o Papa, porque ele procurou o Tribunal de Contas, ele tentou até uma Promotora aqui que é notoriamente burladora das leis, entendimento das leis aqui, até ela falou que ele está errado. Então, acho que se continuarmos dando trela para as mesmas coisas, sem mudar nada no conteúdo, é mais fácil a gente parar com isso e já cassar de uma vez, porque assim pelo menos não vou ter mais esse desgaste”. Voltou com a palavra o Vereador José Arantes: “Acho que acrescentou alguma coisa; não sei se seria um motivo pra cassação, mas existem evidências de que a firma que ganhou não seguiu o protocolo legal; ele mandou aqui e nós temos que ver. Existem algumas irregularidades; ele não está errado”. Aparteou o Ver. Juliano: “Mas essa mesma coisa não foi mandada ao Tribunal de Contas e eles disseram? Eles não estão lá pra analisar e disseram que não? Agora, ele manda querendo convencer a gente que sim”. Respondeu o Ver. Arantes: “Isso aqui foi mandado para a Promotoria e o Promotor disse, inclusive, que nós aqui da Câmara estamos incorretos na questão das Comissões Especiais. Então, isso fere o brio deste Vereador. Termino aqui, obrigado”. Não havendo mais Vereadores inscritos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – Processo de Votação para recebimento da Denúncia contra o Prefeito Municipal com pedido de abertura de comissão processante, protocolada nesta Casa sob o nº 01592, em 25 de agosto de 2006. Neste instante, o Vereador Nelson Pagoti requereu a dispensa da leitura do requerimento do Sr. Antonio Carlos Bueno Barbosa, sendo seu pedido aprovado por unanimidade de votos. O Sr. Presidente informou que o rito procedimental para o recebimento da denúncia será o disposto no artigo 174 do Regimento Interno e que o recebimento será decidido pelo voto da maioria qualificada (2/3) dos Vereadores, onde o Presidente também vota. Se a denúncia for recebida pelo Plenário, nesta mesma sessão, será constituída a comissão de investigação e processante, com três vereadores sorteados entre os presentes e desimpedidos, os quais elegerão desde logo o presidente e o relator; recusada a denúncia, o requerimento será arquivado. Neste instante, o Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves pediu a suspensão da sessão por cinco minutos. Colocado em votação, seu pedido foi aprovado por unanimidade de votos, ficando a sessão suspensa por 05 (cinco) minutos. Reabertos os trabalhos, o Sr. Presidente colocou em discussão a Denúncia. Usou da palavra a Vereadora Márcia Cristina Zanoni Couto: “Sr. Presidente, muitas coisas nós poderíamos estar falando aqui nesta noite sobre essa nova denúncia, que chegou a esta Casa, solicitando a formação de comissão processante visando a cassação do mandato eletivo do Prefeito Municipal por um contrato público. De tudo que a gente já sabe, de tudo que já foi falado aqui, lá no teatro, quando as sessões eram lá, eu fico bastante satisfeita por um lado, Sr. Presidente, porque quando eu dizia isso em uma sessão da Câmara que tinham algumas possíveis irregularidades, foi comprovado aqui com o depoimento do S. Ivo Antonio Piva, no Poder Judiciário. Então, ele faz as colocações aqui. Eu vou estar lendo o depoimento dele: 'Compromissada e inquirida sob compromisso, na forma e sob as penas da lei, às perguntas respondeu: Na sabe sobre as denúncias feitas pelo requerido contra o autor. Dada a palavra ao Procurador do requerido, foi reperguntado: O depoente foi o único funcionário da Prefeitura a trabalhar com o trator na execução dos serviços no aterro sanitário da cidade. Quando o depoente o recebeu para o início dos trabalhos, o trator operava normalmente. O depoente trabalhava com o trator das 08:00 às 16:00 horas. Não sabe informar se chegou a trabalhar no mesmo dia 8 horas com a máquina, pois não anotava as horas trabalhadas. A máquina teve um pequeno problema numa alavanca durante a execução dos serviços. Não sabe dizer se o orímetro apresentou algum defeito. Confirma o que noticiou à autoridade policial no boletim de ocorrência lavrado a seu requerimento. O depoente trabalhava com o trator 6 horas e meia por dia. Pode ser que tenha trabalhado algum tempo a mais em razão de eventual problema que tenha surgido durante a execução dos serviços. Como não controlava o tempo, não pode ser mais preciso a respeito do tempo que tenha eventualmente trabalhado além das 6 horas e meia. O trator consumia 50 litros de óleo diesel por dia. O trabalho do depoente era fiscalizado esporadicamente  pelo funcionário José Ivalde Duarte. Não sabe dizer se o número de horas trabalhadas era ou não registrado pelo funcionário José Roberto. Dada a palavra ao Procurador do requerente, foi reperguntado: no começo dos serviços o próprio depoente abastecia o trator. Por isso sabe que o consumo diário da máquina era de cinqüenta litros de óleo diesel. No local onde foram executados os serviços com o trator havia sempre um vigia. O depoente trabalhou 93 dias com o trator. Nada mais, nada mais'. É bastante cansativo né?! Mas fiquei bastante satisfeita com esse depoimento porque aqui diz, só no depoimento do Sr. Ivo, analisando o contrato, já mostra claramente possíveis irregularidades desse contrato público, como muitas vezes já se falou aqui, é só fazer uma conta. Então, quero dizer aqui nesta noite, que sinto muito desta Casa de Leis não ter permitido abrir uma investigação aqui nesta Casa; sinto mesmo. O que eu pude fazer nisso foi estar encaminhando esse processo pra Procuradoria, pro Poder Judiciário. Eles estão investigando; era pra gente estar fazendo isso. Infelizmente, nós temos um Regimento Interno que não é consoante com a nossa Lei Maior do nosso País; isso nós vamos ver um modo de poder adequar Pirassununga ao Estado de São Paulo, ao Brasil. Já vimos em Brasília que é um terço dos Vereadores que abre uma CEI; nós vimos na Assembléia Legislativa de São Paulo, quem lê jornal, quem está informado sobre política sabe que tiveram que abrir mais de seiscentas investigações, que não foram abertas porque tinham que passar pelo Plenário, como é feito aqui. Nós precisamos adequar a lei; isso aqui é uma Casa de Leis. Estou aqui, quando recebi esse documento hoje, não deu pra ver muita coisa porque a gente está com o dia bastante corrido, mas do que eu olhei, esse depoimento do Sr. Ivo, tem um outro depoimento também aqui do Sr. José Ivalde  Duarte; e ele fala muitas coisas aqui que ele não sabe, ele não sabe, não sabe; Governo Federal chegou em Pirassununga... não sei, não sei, não sei. Mas, não vou entrar por esse lado não; gostaria que nós acompanhássemos a lei, fizéssemos o nosso papel daqui em diante de fiscalizar o Executivo. O meu posicionamento nesta noite, Sr. Presidente, vai ser de não aceitar esta denúncia, porque nós já fizemos isso; se eu aceitasse essa denúncia hoje, não seria a Marcia que estaria desde o início desse processo; só que, estou com as mãos amarradas; não posso agora abrir um processo; já está em ovos, porque esta Casa não aceitou e eu estaria sozinha ou com um grupo menor de Vereadores e não ia dar em nada. Então, vou estar votando contrário à abertura dessa comissão processante, até porque existe uma irregularidade mas, como o Vereador Valdir Rosa diz é como matar com um elefante uma formiguinha. Não que eu acredite nesses termos mas, se tem as irregularidades, temos que fiscalizar. Só que, da maneira que está sendo conduzida, não posso ter outra posição. Espero que, da próxima vez, venhamos a cumprir a lei. Sr. Presidente, por enquanto é só”. Usou da palavra o Vereador Valdir Rosa: “Recebi a cópia, vim mais cedo pra esta Casa hoje e realmente li todinha a denúncia. Em parte, meu discurso vai ser o mesmo que fiz da última vez, mas apenas acrescentando que essas declarações que foram acrescentadas hoje, talvez, quem não é desse ramo jurídico, quando você é intimado a prestar declarações, existe um processo. Então, você vai ter as alegações da defesa e do réu. E tem que ter uma decisão do Juiz; por enquanto, pegou-se apenas o que se falou em sala de audiência, pegou-se e trouxe pra cá, mas não trouxe a decisão do Juiz, nem da Promotoria; não tem uma decisão, está certou ou está errado. Quer dizer, está se atropelando o processo; está se passando a carroça na frente dos bois. Não, tem que aguardar; se for prestar declarações, o Juiz vai se manifestar; tem que haver uma manifestação. Você não pode chegar num processo que está em andamento, você pega aqui um depoimento e fala: esse aqui é verdadeiro. Calma! Tem que ouviu o outro lado, o Juiz vai se manifestar e, a partir do momento que esta Casa optou por já, como já está no Ministério Público, já está no Juiz, já está no Tribunal de Contas de que as duas vezes que houve manifestação foi pelo arquivamento da denúncia, esta Casa, até por uma questão de cautela, tem que aguardar o novo pronunciamento do Juiz. Não podemos atropelar; não podemos falar que, porque houve um depoimento, vamos passar na frente do Juiz e darmos o nosso veredito. Agora, até por uma questão de cautela, temos que esperar a decisão; não tem outro caminho; é uma questão de bom senso, de lógica. Com relação à denúncia, eu já disse; assinei a abertura da CEI da Vereadora Marcia, que fomos derrotados em Plenário, que faz parte do processo democrático; vou dizer a mesma coisa; entendo de que há irregularidades no abastecimento dessa máquina e compete à Administração Pública abrir uma sindicância interna pra saber se houve a irregularidade e quem que levou vantagem. Eu já disse isso na outra vez que fiz o pronunciamento nesta Casa. Agora, do jeito que está aqui, já abrir uma comissão processante pra cassar o Prefeito em cima de um novo depoimento que o cidadão fez, sem haver manifestação final do Juiz, esta Casa estaria sendo juridicamente inconseqüente. Temos que aguardar; agora, tem uma manifestação do Juiz de que tem irregularidade tal e tal, tem que abrir uma CEI... ôpa, vamos rever nossa situação. Mas até o presente momento, as duas vezes que foi pra lá foi arquivado. Por isso este Vereador vai votar pelo arquivamento da denúncia. Enquanto não houver fatos novos que ensejam a abertura, coerentes, este Vereador vai continuar votando pelo arquivamento. Obrigado”. Usou da palavra o Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves: “Nós tivemos várias reuniões mas, infelizmente, nós fomos derrotados naquela abertura da CEI, mas respeitamos os demais Vereadores; e a posição deste Vereador sempre foi pela abertura da CEI. Foi encaminhado ao Ministério Público, Tribunal de Contas, Juiz; então, não está parado, está correndo, e este resultado deverá voltar pra esta Câmara Municipal, tenho certeza disso. Em função de tudo isso que vem ocorrendo, se houve alguma coisa, acho que o Executivo já deveria ter tomado as providências cabíveis, já fazendo, principalmente, uma sindicância interna pra apurar os responsáveis, porque  tudo  tem que ser muito bem controlado quando se trata de dinheiro público.

Falar pra mim que não sabe, porque tem um setor competente que estava fiscalizando tudo isso, e que o setor competente titubeou pra responder alguma coisa, me desculpe, mas isso não pode acontecer numa administração pública. A responsabilidade é muito grande. Então, na minha opinião, tem que ser feita alguma coisa, tem que se apurar realmente aquilo que está ocorrendo internamente. Como o próprio Vereador Valdir falou, como a própria Vereadora Marcia também já disse, temos que tomar posições; chegou o momento de tomarmos posições, aquelas que realmente vão atender, vão esclarecer, vão clarear toda a população pirassununguense. Então, este Vereador é óbvio que vai seguir na mesma linha que vem seguindo desde o início. No momento é só”. Com a palavra, o Vereador José Arantes da Silva: “Fazendo uma observação, se o nobre colega Valdir Rosa me permitir, a respeito do julgamento do Judiciário; o julgamento concluído pelo Judiciário é uma coisa, é um fato. No entanto, as peças utilizadas na audiência, que são esses depoimentos, são peças que nós podemos utilizar pra nosso julgamento, uma vez que nós não pudemos fazer, isto é, chamar o Sr. Piva pra nós fazermos numa CEI, então, por isso que acho que essas peças podem ser utilizadas para nosso julgamento, independente do julgamento do Judiciário; são peças importantes. No entanto, minha opinião é contra o processo que visa a cassação. Eu gostaria imensamente de dar uma resposta, porque a população está esperando uma resposta desta Casa e nós não teremos como dar uma resposta baseada em fatos conclusivos por nossa própria vontade. Então, o que eu gostaria é de dar essa resposta através desta Casa pra população. Lamentavelmente, isto não se concretizará. Obrigado”. Com a palavra, o Vereador Nelson Pagoti: “Quisera Pirassununga ter um Prefeito que está causando tanto prejuízo para nossa cidade, como está causando o Prefeito Ademir Lindo, porque os outros não causaram prejuízo nenhum, também, pouco fizeram. Mas, a gente, como Líder do Prefeito, quando a gente toma uma posição, às vezes, não é bem compreendido por algumas pessoas, mas nós não estamos aqui para satisfazer o ego de ninguém. Vencer pelo cansaço, esse denunciante não vai nos cansar, porque o que ele quer realmente é nos vencer pelo cansaço, ele quer prevalecer a idéia e a palavra dele. Então, realmente temos que mostrar que a nossa Câmara é soberana; se ele não é nada na Ordem do Dia, isso é problema dele; não queira ele menosprezar a inteligência dos senhores Vereadores, tendo em vista que já recebemos, esta é a quinta denúncia. Isso é um trabalho de quem nada faz, de quem não tem nada pra fazer. Quando foi arrolado na outra denúncia, onde questionava-se por que não trazíamos aqui o operador de máquina, nós tivemos o cuidado porque não queremos constranger nenhum funcionário público; ele está lá pra trabalhar. Se assim fizesse o denunciante, não teria tempo pra questionar, fazer quatro, cinco denúncias, uma em cima da outra, baseadas no mesmo fato. Quando você vai fazer um depoimento e você não tem a esperteza e talvez a vivência de fazer um depoimento, porque quem é esperto nunca fala a quantia exata que gastou não, faz mais ou menos; essa pessoa é simples. Se fez esse depoimento, se gastava cinqüenta ou quarenta, mas se gastasse cem também ele dizia que estaria roubando. E essa denúncia foi feita por ele e não provou com provas documentais que o Prefeito estava roubando. Entendeu? Então, é essa a minha revolta porque estava lá abandonado o aterro sanitário e nós aqui estamos perdendo tempo com uma coisa sem fundamento, porque ele não vai fazer nesta Casa prevalecer a palavra dele e o direito e vontade dele; isso ele não vai fazer. Falei pra Vossas Excelências aí dentro, isso é fato e matéria já decidida. Cabe ao Judiciário e ao Ministério Público decidir. A Vereadora Márcia mandou para o Ministério Público a documentação farta. Agora, nós aqui ficarmos debatendo. Eu disse, no outro pedido de cassação, que eu não era profeta, mas sabia que aqui ia vir mais uma denúncia. Enquanto ele não atingir seu objetivo, não vai parar com essa insistência de vencer os Vereadores pelo cansaço. Por isso, senhores Vereadores, vou votar contra o pedido e contra a CEI, porque nós não estamos aqui para se passar de palhaço, porque o Prefeito, quisera eu, o Prefeito ter várias irregularidades; mas não, muitos Prefeitos passaram por aqui e nada fizeram. Só ele que é o certo; tudo que faz, pra ele está errado. Se você abrir a Bíblia, talvez ele pode falar que a Bíblia está errada, se ele quiser fazer prevalecer a vontade dele; pode questionar até a Bíblia; isso não é o caminho. Muito obrigado”. Colocada em votação a denúncia, seu recebimento foi rejeitado por unanimidade de votos, sendo arquivada na forma do § 5º do Art. 174 do Regimento Interno; 02) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 63/2006, de autoria do Vereador Valdir Rosa, que visa dar nova redação na Lei nº 3.474, de 21 de julho de 2006. Aprovado por unanimidade de votos; 03) – Segunda Discussão do Projeto de Decreto Legislativo nº 04/2006, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, que visa conceder ao Sub Ten PM Wilson Sebastião Pelaes, o título de “Cidadão Pirassununguense”. Aprovado por unanimidade de votos; 04) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 44/2006, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar a inclusão de nova ação no Plano Plurianual período 2006 a 2009, na Lei nº 3.437, de 12/12/2005. Foi apresentada a Emenda nº 01/2006, que recebeu parecer verbal favorável das Comissões Permanentes pertinentes. Em votação, o Projeto de Lei nº 44/2006 foi aprovado por unanimidade de votos, bem como a emenda apresentada. Terminada a Ordem do Dia, o Sr. Presidente consultou a Senhora Secretária se havia Vereador inscrito para fazer uso da palavra na Explicação Pessoal. Inscrito, usou da palavra o Vereador Antonio Carlos Bueno Gonçalves: “Queria lembrar aqui que no dia 30 próximo, vamos ter a Audiência Pública, às 19h30min, no Paço Municipal, referente ao Projeto de Lei Complementar 04/2006, que dispõe sobre o Plano Diretor do município de Pirassununga. É muito importante, Srs. Vereadores, que já receberam, e pra toda população também, associações e entidades a ler com carinho e apresentem suas emendas, para que depois, em termos de futuro, não vamos passar vergonha porque não tomamos posição correta na hora certa. Então, Plano Diretor é coisa séria e tem que ser discutido. Quanto à Lei Complementar nº 03/2006, referente ao Código de Obras, foram discutidos na Associação dos Engenheiros, através de engenheiros e arquitetos, durante todo este mês, todos capítulos, definições dos direitos, responsabilidades dos procedimentos administrativos, documentação, aprovação de projetos comerciais, industriais, habitação, regularizações, projetos que dependem do Corpo de Bombeiros, edifícios verticais, vistorias, habite-se; enfim, foi feita uma revisão, um trabalho pelos engenheiros e arquitetos durante todo este e a única conclusão é que estamos dando colocações, peço aprovação, apoio dos demais Vereadores, porque o que estamos colocando em emendas é pra facilitar, agilizar e não pra complicar. Em relação, principalmente ao Corpo de Bombeiros, já está incluído também, que nós vamos ganham um bom tempo em relação à aprovação de projetos. Quanto ao Projeto de Lei Complementar nº 05/2006, que dispõe sobre o zoneamento de Pirassununga, como já foi esclarecido anteriormente também aqui pelo o próprio Vereador Juliano, nós temos que reunir sim a apresentar emendas. Assim também como todas as entidades devem participar, apresentar seus trabalhos e encaminhar aos seus Vereadores, para que façam suas emendas para darmos melhores condições de trabalho e vida saudável aos pirassununguenses. Tudo isso que estamos discutindo aqui é coisa seriíssima. Se vocês não perderem um tempinho pra começar a ler todas essas leis referentes à zoneamento, plano diretor, código de obras, tudo aquilo que está aqui, poderemos, no dia de amanhã, depararmo-nos com problemas relativos, que venham prejudicar as próximas gerações pirassununguenses. Por favor, vamos participar, agora no dia 30, desta Audiência Pública, que é muito importante e lá estaremos, se Deus quiser. É só o que tenho que dizer, muito obrigado”. A seguir, o Vice-Presidente Vereador Wallace Ananias de Freitas Bruno, tendo assumido a direção dos trabalhos ante a retirada do Vereador Dr. Edgar Saggioratto do Plenário, passou a palavra à Vereadora Marcia Cristina Zanoni Couto, a qual declarou: “Esta noite eu gostaria de estar manifestando sobre um pedido de informação que foi feito ao Executivo solicitando uma relação de todos os cargos, salários, nomes de todos os funcionários públicos, inclusive os serviços que são terceirizados, os convênios, as ONGs; e já foi entregue. Nós estamos analisando e uma coisa me chamou muito a atenção. Como já está sendo dito, a situação desta Casa diz que o Sr. Prefeito trabalha, ele poderia fazer algo mais; então, eu falaria aqui ao nosso colega, o Bilo, que levasse, juntamente com o nosso colega Natal, pra ele prestar um pouco mais atenção no que ele tem de mais precioso na Prefeitura, que são os funcionários público. O funcionário público, o que se gasta em pagamento desses funcionários não chega a 35% (trinta e cinco por cento) do que arrecada o município. Isso ele escreveu e o Secretário de Finanças assinou. E por tantas vezes, não só eu tenho batido nesta tecla, mas como outros Vereadores aqui também, já passou da hora do Prefeito fazer uma reestruturação de cargos e salários na Prefeitura, porque dinheiro no caixa tem. Se não está contratando ou se não está reestruturando esses cargos e salários, esse dinheiro está indo pra outro lugar. Então, temos um valor, se não me falha a memória, de cinqüenta e quatro por cento, se não for me corrijam, que o Prefeito pode gastar em folha; se eu não me engano, é isso. Ele está gastando nem trinta e cinco por cento. Então, ele tem dinheiro pra mexer, ele tem dinheiro pra valorizar o funcionário, ele tem dinheiro pra colocar o funcionário pra se especializar. Eu sou funcionária pública; a alguns anos atrás, fui fazer especialização em São Paulo, na USP, para o serviço que ocupo. Então, muitos Prefeitos que já passaram, também valorizaram; esse também precisa valorizar a mão-de-obra que tem, que é preciosa, porque as pessoas que estão ali, pagas pelo munícipe que paga seus impostos e são, na maioria, excelentes funcionários, na maioria. Então, fica aqui o meu pronunciamento. Tive também várias reuniões com a Presidente do Sindicato, a Elisângela, e com toda a diretoria, e com vários funcionários públicos que não estão medindo esforços pra cidade ficar mais bonita. E realmente a cidade está bonita, Natal. Você anda pra um lado, tem gente trabalhando; anda pro outro lado, tem funcionário público trabalhando; você vai pra um outro canto da cidade, tem funcionário público trabalhando. Então, tem que valorizar; e já chegou a hora; não tem mais a desculpa de que não tem dinheiro, porque não está sendo usado o que pode. E estive conversando algum tempo atrás com o Superintendente do SAEP e o SAEP já tem o plano pronto. Não conversei com ele se já encaminhou pra Prefeitura, mas o João Alex já tinha conversado comigo, a um tempo atrás, que já estava pronto e que ele ia encaminhar pra Prefeitura. Creio que já está na Prefeitura. Então, que o Prefeito acorde pra vida e venha valorizar os funcionários públicos, todos, porque também estou aqui como representante do funcionalismo público municipal. Sr. Presidente, era só isso por esta noite e que Deus verdadeiramente venha abençoar a todos. Muito obrigada”.  Não havendo mais Vereadores inscritos, o Vereador Wallace Ananias de Freitas Bruno, no exercício da Presidência, relembrou a todos a Audiência Pública a ser promovida pelo Gestor do Sistema de Saúde do município, onde se apresentará análise e o relatório detalhado do montante e fontes de recursos aplicados no sistema relativo ao 2º trimestre do ano de 2006, no “Plenário Dr. Fernando Costa”, Câmara Municipal, dia 29/08/2006, às 19h30min. Nada mais havendo a tratar, a Presidência em exercício deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, digitada e conferida por Adriana Aparecida Merenciano, Diretora Geral, que vai devidamente assinada.
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